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COMPETÊNCIA DA JT

Presidente da Anamatra 
fala ao Coleprecor sobre 
competência da JT

O 15º Congresso Nacional 
dos Magistrados da Justiça do 
Trabalho (Conamat) está com 
as inscrições abertas tanto 
para a participação no even-
to, quanto para o envio de 
teses.  Os dois procedimentos 
já podem ser efetuados pelo 
site ofi cial do evento – www.
conamat.com.br. No ende-
reço, o congressista também 
obtém informações adicio-
nais sobre o evento, tais 
como regulamentos, progra-
mação, palestrantes, pacotes 
de viagem, entre outros.

A 15ª edição do Conamat 
será realizada entre os dias 
28 de abril e 1º de maio de 2010 no Centro de Eventos e 
Convenções Brasil 21, em Brasília. No complexo, também 
fi ca localizada a sede da Anamatra, no centro da capital 
federal, próximo à Praça dos Três Poderes. O Congresso 
tem como tema central “A Constituição, o Trabalho e a 
Democracia: Tensões e Perspectivas”. 

Os subtemas que orientarão o envio de teses, na 
forma do regulamento do congresso, para debate e 
deliberação nas comissões, são: o ativismo judicial e a 
separação de poderes; relações coletivas de trabalho e 
democracia; o processo do trabalho e o princípio funda-
mental da duração razoável; processo virtual: tensões 
entre a eficiência e o exercício de direitos fundamen-
tais; e gestão judiciária. 

As expectativas da Anamatra com o evento são bastan-
te positivas. Para o juiz Fabrício Nicolau dos Santos Noguei-

15º Conamat
recebe inscrições e teses

Evento acontecerá entre os dias 28 de abril e 1º de maio em Brasília

ra, diretor de formação e cul-
tura da entidade, o Conamat 
cumpre missão estatutária ao 
fomentar discussões de temas 
jurídicos-constitucionais, reu-
nindo os juízes de todo o país 
para, a cada dois anos, sem-
pre no mês de maio em razão 
das comemorações do Dia do 
Trabalho. “Nossa proposta 
é transformar o palco efer-
vescente de decisões e trans-
formações políticas em um 
fórum de ampla exposição de 
conhecimentos técnicos, tro-
ca de experiência profi ssional 
e aprendizagem humana, in-
serindo os desafi os atuais do 

Direito do Trabalho na construção da democracia e busca 
da igualdade social e crescimento econômico”.

INSCRIÇÕES 

Os valores das inscrições são os seguintes: Até 19 de 
março de 2010 – R$ 380 (associado), R$ 450 (não associado), 
R$ 150 (estudante) e R$ 250 (acompanhante não- associa-
do). A partir do dia 20 de março de 2010 – R$ 450 (associa-
do), R$ 530 (não associado), R$ 180 (estudante) e R$ 290 
(acompanhante não associado). 

Mais informações sobre o processo de inscrição e envio 
de teses podem ser solicitadas pelo e-mail: comunicacao@
anamatra.org.br ou pelo número de telefone (61)3322-
0720, com Adriana Zetula. 

INFORMATIVO ANAMATRA

Confi ra, a partir desta 
edição, o novo layout da 
publicação
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A Anamatra prioriza ações de 
qualifi cação dos seus associados por-
que acredita que a formação global 
e continuada dos juízes trabalhistas 
brasileiros é essencial tanto para uma 
prestação jurisdicional de qualidade, 
quanto na afi rmação da independên-
cia da Magistratura. A entidade, que 
é também responsável pela interlocu-
ção dos magistrados com as grandes 
discussões nacionais e internacionais, 
exerce destacado papel externo de 
modo a contribuir para o aprimora-
mento do processo sócio-político-
econômico.  

O Congresso Nacional dos Magis-
trados da Justiça do Trabalho (Cona-
mat) cumpre missão estatutária ao 
fomentar discussões de temas jurídico 
-constitucionais, reunindo os juízes de 
todo o país, a cada dois anos, sempre 
no mês de maio, em razão das come-
morações do Dia do Trabalho. A 15ª 
edição do maior encontro científi co 
da classe será realizada este ano en-
tre os dias 28 de abril e 1º de maio, 
em Brasília (DF). Uma feliz coincidên-
cia por ocasião do aniversário de cin-
quenta anos de fundação da nossa 
bela capital.

Nossa proposta é transformar 
o palco efervescente de decisões e 
transformações políticas em um fó-
rum de ampla exposição de conheci-
mentos técnicos, troca de experiência 
profi ssional e aprendizagem humana, 
inserindo os desafi os atuais do Direito 
do Trabalho na construção da demo-
cracia e busca da igualdade social e 
crescimento econômico.

Partindo do tema central “A Cons-
tituição, o Trabalho e a Democracia: 
Tensões e Perspectivas”, a programa-
ção científi ca do Congresso foi cuida-

dosamente preparada com o intuito 
de que a realização dos trabalhos nas 
comissões temáticas e na Assembleia 
Geral contribuam para o fortaleci-
mento do movimento associativo. 

Importante ressaltar que os sub-
temas – escolhidos após intensa dis-
cussão nas comissões organizadora e 
científi ca, não antes da coleta de su-
gestões por parte dos associados – evi-
denciam a conotação democrática da 
escolha temática, sempre observan-
do a correlação a temas maiores em 
destaque na sociedade. Além disso, 
haverá painel inédito dedicado exclu-
sivamente ao debate de questões de 
interesse dos aposentados, atenden-
do antigo anseio da categoria.

No entanto, sabemos que para 
alcançar o sucesso esperado é impe-
rioso que todos inscrevam suas teses 
e participem deste grande evento, 
historicamente marcado por momen-
tos imprescindíveis para nosso aper-
feiçoamento profi ssional e união da 
classe dos Magistrados Trabalhistas 
do Brasil.

Ao passo que nos aproximamos 
do Conamat, já estamos em fase 
adiantada nos preparativos de mais 
um Congresso Internacional, previs-
to para ocorrer entre os dias 9 e 13 
de agosto, em Santiago, no Chile. O 
evento, que chega a sua 6ª edição, 
já se consolida  como um dos mais 
importantes da Anamatra, pelo ele-
vado conceito dos conferencistas e a 
respeitabilidade das instituições par-
ceiras. Será uma oportunidade única 
para troca de experiências com os ju-
ristas chilenos, tendo como pano de 
fundo um cenário de grandes trans-
formações, especialmente na esfera 
das Leis Trabalhistas.

Enfi m, teremos um ano de muito 
trabalho e agenda cheia na área cul-
tural, seguindo o propósito de dar 
continuidade, de modo ainda mais 
intenso, à política de realização de 
cursos, encontros, debates, conferên-
cias, palestras, seminários, tanto no 
Brasil quanto no exterior, bem como 
ao incentivo às publicações de cunho 
acadêmico, garantindo aos associados 
meios de oportunizar aperfeiçoamen-
to técnico, científi co e humanista.

Boa leitura a todos!
Fabrício Nicolau dos Santos Nogueira

Diretor de Formação e Cultura
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PALESTRANTES E PAINÉIS

Confi ra abaixo a programação 
com os palestrantes e painelistas já 
confi rmados:

28 DE ABRIL (4ª FEIRA) – 1º DIA

14h00: Início do credenciamento e 
entrega de material
Local: Foyer - Centro de Convenções 
Brasil 21

19h00: Solenidade de abertura
Local: Salão Brasil – Centro de Conven-
ções Brasil 21

21h00: Jantar de abertura
Local: Pavilhão Brasília– Centro de 
Convenções Brasil 21

29 DE ABRIL (5ª FEIRA) – 2º DIA

9h00: Conferência “Ativismo judicial e 
democracia”

Conferencista: a confi rmar 

10h15: Painéis simultâneos

Painel I: “O juiz do Trabalho concretiza 
direitos econômicos, sociais e culturais?”

Painelistas: Kátia Arruda Magalhães 
(ministra do TST), Gustavo Tadeu Alk-
min (desembargador do Trabalho da 1ª 
Região) e Jorge Luiz Souto Maior (juiz 
do Trabalho da 15ª Região)

Painel II: “Movimentos sociais e ordem 
jurídica” 

Painelistas: José Geraldo de Sousa Jú-
nior (reitor da UnB), José Arbex Júnior 
(jornalista da Revista Caros Amigos) e 
Daniela Muradas (professora da UFMG 
e advogada)

Painel III: “Gestão judicial: democracia 
e planejamento”
Painelistas: Antonio Umberto de Sou-
za Júnior (juiz do Trabalho da 10ª Re-
gião) e Flávio Dino (deputado federal)

Intervalo para o almoço

14h30: Conferência “Globalização e 
processo constitucional” 

Conferencista: a confi rmar 

15h30: Painéis simultâneos 

Painel I: “Liberdade e unicidade – dile-
ma da representação sindical”

Painelistas: Sayonara Grillo Coutinho 
Leonardo da Silva (professora de Direi-
to Social da UFRJ), Júlio Turra (líder sin-
dical da CUT) e Cristiano Otavio Paixão 
Araújo Pinto (procurador do Trabalho 
da 10ª Região)

Painel II: “A duração razoável do pro-
cesso e a jurisdição justa”

Painelistas: Willis Santiago Guerra 
Filho (professor titular do Centro de 
Ciências Jurídicas e Políticas da UNIRIO), 
Elaine Noronha Nassif (procuradora-
chefe da Procuradoria do Trabalho da 
3ª Região), José Aparecido dos Santos 
(juiz do Trabalho da 9ª Região)

Painel III: “Novas tecnologias e o pro-
cesso do trabalho”

Painelistas: Cláudio Mascarenhas 
Brandão (desembargador do Trabalho 
da 5ª Região), Rubens Curado (secre-
tário-geral do CNJ) e Juliana Barros de 
Oliveira (psicóloga clínica do TRT da 15ª 
Região) 

17h00: Conferência “Judiciário brasilei-
ro: gestão e transparência”

Conferencista: Gilson Langaro Dipp 
(ministro do STJ e corregedor nacional 
de Justiça)

18h00: Reunião dos magisnautas  

30 DE ABRIL (6ª FEIRA) – 3º DIA

9h00: Conferência “Trabalho e capita-
lismo em crise”

Conferencista: Antonio Pedro Baylos 

Grau (Catedrático de Derecho del 
Trabajo em la Universidad de Castilla La 
Mancha) 

10h15: Painéis simultâneos

Painel I: “Crise econômica e atuação 
sindical”

Painelistas: Giuseppe Cocco (professor 
de Ciência Política da UFRJ), Márcio Tú-
lio Viana (juiz do Trabalho aposentado 
da 3ª Região) e Agostinho Ramaljo Mar-
ques Neto (mestre em Ciências Jurídicas 
pela PUC-RJ)

Painel II: “Respostas processuais às 
demandas de massa”

Painelistas: Ada Pellegrini Grinover 
(Livre-Docente da USP) e Luiz Philippe 
Vieira de Mello Filho (Ministro do TST)

Painel III: “Magistratura e aposentadoria”

Magistratura e aposentadoria – novos 
horizontes profi ssionais

Painelista: Vladimir Passos de Freitas 
(desembargador federal aposentado 
e professor doutor da PUC/PR)

Magistrados aposentados – proventos e 
estratégias fi nanceiras

Painelista: Mauro Halfeld (Pós-
Doutorado pelo Massachusetts Institute 
of Technology e colunista do programa 
CBN Dinheiro da Rádio CBN)

Intervalo para o almoço

14h00: Comissões temáticas

Comissão 1: “O ativismo judicial e a 
separação de poderes”

Comissão 2: “Relações coletivas de 
trabalho e democracia”

Comissão 3: “O processo do trabalho 
e o princípio fundamental da duração 
razoável” 

Comissão 4: “Processo virtual: tensões 
entre a efi ciência e o exercício de direi-
tos fundamentais” 

Comissão 5: “Gestão judiciária” 

1º DE MAIO (SÁBADO) – 4º DIA

A partir das 9h00: Assembleia geral 
ordinária 
Aprovação e lançamento da Carta de 
Brasília

Solenidade de encerramento

Intervalo para o almoço

21h00: Jantar de encerramento 
Local: Clube do Exército 

CONTINUIDADE MATÉRIA DE CAPA
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Orçamento de 2010 é tema de audiência com 
presidente do TST

JUDICIÁRIO Jornal Anamatra
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Dirigentes da Anamatra e presi-
dentes das associações regionais de 
magistrados trabalhistas (Amatras) 
foram recebidos durante o mês de 
janeiro, em três ocasiões, pelo presi-
dente do Tribunal Superior do Traba-
lho (TST), ministro Milton de Moura 

trabalhista como o orçamento da Jus-
tiça do Trabalho para o ano de 2010. 
A Lei Orçamentária Anual (LOA), san-
cionada no dia 26 de janeiro, prevê 
recursos para ampliação da estrutura 
da Justiça do Trabalho. 

Foram discutidos, ainda, projetos 
de criação de cargos nos Tribunais Re-
gionais do Trabalho, a competência 
da Justiça do Trabalho, além da Re-
solução nº 53, do Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho (CSJT), que 
dispõe sobre a estrutura administra-
tiva da Justiça do Trabalho de 1º e 2º 
graus no Brasil.

Além do presidente da Anamatra, 
Luciano Athayde Chaves, estiveram 
reunidos com os ministros do TST, o 
vice-presidente da Anamatra, Rena-
to Henry Sant’Anna, e o diretor de 
informática da entidade, Ribamar 
Oliveira Lima Júnior, e os presiden-
tes da  Amatra 1 (RJ), André Villela; 
Amatra 2 (SP), Thiago Sória; Amatra 4 
(RS), Luiz Antônio Colussi; Amatra 10 
(DF e TO), Gilberto Augusto Martins; 
Amatra 12 (SC), Irno Resener; e Ama-
tra 17 (ES), Luís Cláudio Branco.

França, e, também, pelo corregedor-
geral do tribunal, ministro Carlos Al-
berto Reis de Paula, no então exercí-
cio da presidência daquele órgão.

Nos encontros, os dirigentes asso-
ciativos discutiram com os ministros 
temas de interesse da magistratura 

O Tribunal Superior do Trabalho 
(TST) realizou no dia 1º de fevereiro a 
abertura do Ano Judiciário. A sessão, 
que foi conduzida pelo presidente da 
Corte,  ministro Milton de Moura Fran-
ça, contou com a presença dos minis-
tros do tribunal, do presidente da Ana-
matra, Luciano Athayde Chaves, e do 
presidente Associação dos Magistrados 
da Justiça do Trabalho da 10ª Região, 
Gilberto Augusto Leitão Martins. 

Em seu discurso, Moura França fez 
um balanço dos trabalhos realizados 
em 2009, ressaltando, entre outros 
pontos, o cumprimento da meta 2, 
que faz parte do Planejamento Estra-
tégico para o Poder Judiciário elabo-
rado pelo Conselho Nacional de Justi-
ça – que estabelecia o julgamento até 
o fi nal de 2009, por todos os tribunais 
do país, de todos os processos distri-
buídos até 31 de dezembro de 2005. O 
ministro destacou ainda a aprovação 
do planejamento estratégico do TST 
que irá vigorar de  2010 a 2014.

Anamatra prestigia abertura do Ano Judiciário 

lho”, comemorou o ministro sobre o 
número expressivo. 

“Espero que possamos fazer em 
2010 melhor ou igual ao que fi zemos 
em 2009”, disse o presidente ao abrir 
ofi cialmente o Ano Judiciário.
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Moura França também falou so-
bre os projetos de lei que ampliam a 
estrutura nos tribunais trabalhistas.  
“Pela primeira vez foram sancionados 
17 projetos de autoria do TST criando 
cargos nos órgãos da Justiça do Traba-
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TST presta 
homenagem ao 
ministro Vantuil 
Abdala

O Pleno do Tribunal Superior do Trabalho (TST) se reu-
niu no dia 4 de fevereiro, em sessão especial, para prestar 
homenagem ao ministro Vantuil Abdala, que está se apo-
sentando e que é o atual decano da Corte. 

A homenagem contou com a presença de diversas auto-
ridades, entre as quais, o presidente da Anamatra, Luciano 
Athayde Chaves, e o presidente da Associação dos Magistra-
dos da Justiça do Trabalho da 15º Região, Flávio Landi, que 
discursou em nome da Anamatra. O juiz Guilherme Feliciano 
(Amatra 15) também esteve presente à solenidade.

Em seu discurso, Flávio Landi recordou uma conversa 
que teve com o ministro, na qual Vantuil Abdala dizia da 
satisfação de ter todas as associações de magistrados do 
Trabalho presentes à sua posse no cargo de então presi-
dente do TST. “A presença das associações naquela opor-
tunidade espelhava, tenha certeza, o reconhecimento de 
sua trajetória de vida, de sua excepcional dedicação”, dis-
se Flávio Landi, ao afi rmar que as entidades de classe da 
magistratura trabalhista reconhecem a liderança do mi-
nistro em todos os cargos que ocupou, como, por exem-
plo, na presidência da Amatra 2 e na primeira composição 
do Conselho Nacional de Justiça, representando a Justiça 
do Trabalho.

O presidente da Amatra 15 também destacou a indig-
nação do ministro quando parlamentares cogitavam a ex-
tinção da Justiça do Trabalho.  “Esses fl ashes são imagens 
eloquentes de sua dedicação à Justiça do Trabalho. É por 
isso que, hoje, a Anamatra fez questão de se fazer presente 
nesta sessão e render suas mais sinceras homenagens a V. 
Exa. e o faz com a certeza de reproduzir a voz de mais de 
três mil representados, juízes do Trabalho”, fi nalizou.

NOTAS
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Nova sede do Foro 
Trabalhista de Brasília

O presidente da Anamatra, Luciano Athayde, conhe-
ceu no dia 1º de fevereiro as novas instalações do  Foro 
Trabalhista de Brasília. A inauguração da nova sede con-
tou com a presença do presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da 10ª Região, Mário Macedo Fernandes Caron, 
de desembargadores e juízes de 1º grau, além de servi-
dores. Prestigiaram-na, também, o diretor de informática 
da Anamatra, José Ribamar Oliveira Lima Júnior, e o pre-
sidente da Associação dos Magistrados da Justiça do Tra-
balho da 10ª Região, Gilberto Augusto Leitão Martins. No 
prédio, que acomodará as 21 Varas do Trabalho de Brasí-
lia, estão localizadas também a Associação dos Advogados 
Trabalhistas do DF e a sede da Amatra 10 (DF/TO). 

Abertura do ano letivo da Escola da 
Magistratura do TRT da 2ª Região

A diretora de aposentados da Anamatra, Cristina Ot-
toni Valero, participou no dia 8 de fevereiro da  abertu-
ra do Ano Letivo da Escola da Magistratura do Tribunal 
Regional do Trabalho da 2ª Região.  Na ocasião, a ma-
gistrada representou o presidente da Anamatra, Luciano 
Athayde Chaves.

A diretora Cristina Valero também representou a Anamatra 
na abertura do Ano Judiciário de 2010, em solenidade ocorrida 
no Tribunal de Justiça de São Paulo no dia 5 de fevereiro.  

 No dia 10 de fevereiro, a Anamatra protocolou petição 
no STF, na qual requer seu ingresso na qualidade de amicus 
curiae no Recurso Extraordinário nº 600.091. No recurso, 
interposto pela FIAT Automóveis S.A., é questionada a com-
petência da Justiça do Trabalho para analisar ação de inde-
nização por herdeiros de vítimas de acidente de trabalho.

No documento, a Anamatra requer que seja reconhe-
cida a  competência da Justiça trabalhista para julgar as 
ações de indenização por danos morais e materiais decor-
rentes de acidente de trabalho ajuizadas pelos sucessores 
do empregado falecido.

Ainda no pedido, a Anamatra lembra o entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça ao cancelar a súmula nº366, 
que dava competência à Justiça Estadual para processar e 
julgar esse tipo de ação.

Foto: ASCOM
 TRT 10
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Presidente da Anamatra fala ao Coleprecor 
O presidente da Anamatra, Lu-

ciano Athayde Chaves, proferiu pa-
lestra no dia 9 de fevereiro durante 
a reunião do Colégio de Presidentes 
e Corregedores dos Tribunais Regio-
nais do Trabalho (Coleprecor) sobre a 
competência da Justiça do Trabalho. 
O encontro aconteceu no Tribunal Su-
perior do Trabalho (TST), em Brasília. 

Durante sua explanação, Luciano 
Athayde fez um balanço da atuação 
da Anamatra sobre esse assunto, es-
pecialmente após a promulgação da 
Emenda Constitucional nº 45/2004. “O 
prestígio que a emenda deu à Justi-
ça do Trabalho também traz reações 
de outros atores. Quando se fala em 
ampliação da competência nem todos 
comemoram”, lamentou o magistra-
do, ao referir-se aos diversos confl itos 
de competência suscitados, principal-
mente aqueles que partem dos pró-
prios juízes trabalhistas.

Entre as diversas atuações da 
Anamatra em defesa de temas que 
envolvem a área trabalhista, Luciano 
Athayde mencionou a revogação da 
Súmula 366 pelo Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), que estabelecia ser da 
justiça estadual a competência para 
processar e julgar ação indenizatória 
proposta por viúva e fi lhos de empre-
gado falecido em acidente de traba-
lho. A Anamatra havia pedido ao STJ 
a revogação da Súmula, por meio de 
requerimento, e protocolado memo-
rial no Supremo Tribunal Federal  re-

forçando o posicionamento da enti-
dade sobre o tema.

O magistrado registrou ainda ou-
tras vitórias da Justiça do Trabalho, 
como o reconhecimento para julgar, 
por exemplo, casos sindicais. Mas, por 
outro lado, pontuou as difi culdades 
que ainda precisam ser vencidas como 
no caso das contribuições sociais e nas 
ações regressivas.

O magistrado alertou ainda para 
os casos dos processos envolvendo 
servidores públicos. “Esse é o desafi o 
a ser vencido. A Justiça do Trabalho 
poderá ser esvaziada quanto a esse 
tema, pois em alguns lugares do Brasil 
a maioria dos empregos é no serviço 
público”, lamentou o magistrado.

Ao fi nal, o presidente da Anama-
tra sugeriu a criação de um grupo de 
trabalho envolvendo os presidentes e 
corregedores dos tribunais e também 
a Anamatra para que possam apontar 
caminhos a serem seguidos para tratar 
da competência da Justiça trabalhista, 
marcar audiências com ministros para 
tratar do tema, redigir memoriais, entre 
outros. “Pode ser que fracassemos. Se 
acontecer, porém, poderemos dizer que 
lutamos pelo prestígio da Justiça do Tra-
balho e pelo acesso à Justiça”, afi rmou.

A desembargadora Eneida Melo, 
do Tribunal Regional do Trabalho 
(TRT) da 6ª Região, que é coordena-
dora do Colégio, presidiu os traba-
lhos da palestra e afi rmou, após a ex-
planação do presidente da Anamatra, 

que a pauta conjunta é importante e 
que poderá ser criado o grupo de tra-
balho. “Essas ideias são excelentes e 
podemos pautá-las gradativamente”, 
afi rmou a coordenadora.

Os integrantes do Coleprecor re-
ceberam um material elaborado pela 
Anamatra contendo as principais 
ações da entidade na defesa da com-
petência da Justiça do Trabalho.

PARTICIPAÇÃO DOS MAGISTRADOS 
NOS CONSELHOS E TRIBUNAIS

Além de falar sobre a competência 
da Justiça do Trabalho, o presidente 
da Anamatra, Luciano Athayde, de-
fendeu a participação dos magistra-
dos de primeiro grau e segundo grau 
nos Tribunais e Conselhos Superiores. 
“A Justiça do Trabalho é a única que 
não conta com esse apoio”, registrou 
o magistrado.

 Além dos integrantes do Colepre-
cor, estiveram presentes à apresenta-
ção do presidente da Anamatra, os 
diretores da Associação Fátima Stern 
(secretária-geral), Nélie Perbeils (co-
municação social), Ibrahim Filho (ad-
ministrativo), Fabrício Nicolau dos 
Santos Nogueira (formação e cultura). 
O presidente da Associação dos Ma-
gistrados da Justiça do Trabalho da 
10ª Região, Gilberto Martins, e o ex-
presidente da Anamatra Grijalbo Cou-
tinho (Amatra 10) também estiveram 
presentes.
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Publicação da Anamatra traz textos 
do 2º Encontro Nacional sobre a 
competência da JT

A Anamatra, por intermédio 
da Editora LTr, lançou  no mês de 
dezembro o livro “Ampliação da 
Competência da Justiça do Tra-
balho”. A obra trata de um tema 
bastante discutido pelo conjun-
to dos operadores do Direito do 
Trabalho, em especial após cinco 
anos da Emenda Constitucional 
nº 45. 

A publicação foi  organizada 
a partir do 2º Seminário Nacional 
sobre a Competência da Justiça do 

Trabalho – 5 anos depois, realizado por diversas entidades 
ligadas ao mundo do trabalho, e contém degravações e 
textos elaborados pelos painelistas do evento sobre o seu 
tema central. 

O livro contou com a organização de dirigentes da Ana-
matra: o presidente, Luciano Athayde Chaves, a secretária-
geral, Maria de Fátima Borges Stern,e o diretor de formação 
e cultura, Fabrício Nicolau dos Santos Nogueira. Os associa-
dos da Anamatra receberão, gratuitamente, um exemplar 
da publicação. Os demais interessados podem adquiri-la di-
retamente pelo site da editora – www.ltr.com.br.

Anamatra discute ampliação com 
ministro Dias Toffoli

O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) José 
Antonio Dias Toffoli recebeu no dia 8 de fevereiro o 
presidente da Anamatra, Luciano Athayde Chaves, para 
uma visita de cortesia.

No encontro, foram discutidos assuntos de interesse 
da Justiça do Trabalho, em especial sobre a competência 
desse ramo do Judiciário brasileiro. O magistrado en-
tregou, ainda, documentos sobre o assunto, e colocou 
a entidade à disposição do ministro para debates sobre 
a área trabalhista.

Anamatra requer participação como amicus 
curiae em processos que tratam do tema

A Anamatra protocolou 
no dia 10 de fevereiro pe-
tição no Supremo Tribunal 
Federal (STF) em que pede 
o deferimento para partici-
par na qualidade de amicus 
curiae no Recurso Extraor-
dinário (RE) nº 586453. 

No recurso, a Fundação 
Petrobras de Seguridade So-
cial – Petros questiona deci-
são do Tribunal Superior do 
Trabalho, que considerou a 
Justiça trabalhista compe-
tente para julgar ações que 
têm origem em confl ito en-
volvendo plano de previdência complementar privada. 

No RE 586453, relatado pela ministra Ellen Gracie e com 
repercussão geral reconhecida por todos os ministros, a 
fundação sustenta que a relação entre a entidade de previ-
dência complementar e os benefi ciários não é trabalhista. 
Para a ministra, “o assunto tem provocado decisões diver-
gentes nesta Corte, sendo necessária a manifestação deste 
STF para a defi nitiva pacifi cação da matéria”.

No documento, a Anamatra requer que seja dada à  
Justiça do Trabalho a competência para processar e julgar 

Foto: Gil Ferreira/SCO/STF 

as demandas em que se 
discutem a complementa-
ção de aposentadoria por 
entidades de previdência 
privada decorrentes do 
contrato de trabalho. 

“Seja qual for a solução 
que venha a ser dada para 
a questão por essa Corte, 
importa dizer que o assun-
to mostra-se pertinente 
aos interesses da classe dos 
magistrados da Justiça do 
Trabalho, sendo certo que 
lhes afetará diretamente, 
seja pelo aumento de de-

mandas, seja pela diminuição de demandas”, afi rma a Ana-
matra no documento. 

A secretária-geral da entidade, Fátima Stern, afi rma 
que a luta da Anamatra é pela manutenção da competên-
cia outorgada pela EC 45, a qual, segundo a magistrada, 
vem sendo mitigada por entendimento das Cortes Superio-
res. “Esperamos que as contribuições da Anamatra possam 
ajudar na formação do ente de convicção dos julgadores”, 
afi rma Fátima Stern .

 * Com informações do STF

Foto: Arquivo Anam
atra
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Magistrados visitam conselheiros

O presidente da Anamatra, Lucia-
no Athayde, e os diretores Germano 
Siqueira (prerrogativas e assuntos 
jurídicos) e Fabrício Nicolau Noguei-
ra (formação e cultura) estiveram 
no dia 10 de fevereiro no Conselho 

O Procedimento de Controle Ad-
ministrativo que trata da regulamen-
tação de pagamento e concessão de 
diárias a magistrados do Trabalho, 
cujo relator é o conselheiro Walter 
Nunes,  foi o tema da reunião. 

Ainda na tarde de hoje, os ma-
gistrados Germano Siqueira e Flávio 
Landi estiveram com a conselheira 
Morgana Richa, que é juíza do Traba-
lho da 9ª Região, para uma visita de 
cortesia e para tratar de assuntos de 
interesse da magistratura.

CONAMAT 2010

O presidente da Anamatra também 
visitou o conselheiro Gilson Dipp, cor-
regedor nacional de Justiça, quando o 
convidou para proferir palestra no 15º 
Congresso Nacional dos Magistrados da 
Justiça do Trabalho (Conamat) (ver pági-
nas 1 e 3). O conselheiro aceitou o con-
vite e vai proferir palestra sobre “Judici-
ário brasileiro: gestão e transparência”. 

Nacional de Justiça (CNJ) em reunião 
com o conselheiro Walter Nunes. Par-
ticiparam também os presidentes das 
Amatras 2 (SP) e 15 (Campinas-SP), 
respectivamente, Thiago Sória e Flá-
vio Landi.

A Anamatra enviou, no mês de janeiro, ao conselheiro 
Marcelo Nobre, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ma-
nifestação quanto à consulta da Associação Mato-Grossense 
de Magistrados (Amam), no que se refere ao afastamento 
temporário de magistrados de suas funções judicantes para 
participação em reuniões e eventos, quando os mesmos inte-
grarem diretorias de entidades associativas. A manifestação 
da Anamatra veio após pedido do conselheiro, que é relator 
do pedido formulado pela Amam (Consulta nº 0005353-36-
2009.2.00.0000).

Em sua manifestação, a Anamatra lembrou a importân-
cia da participação efetiva dos membros da diretoria das 
entidades de classe, que não são amparados pelo direito à 
licença associativa (Loman). Para a Anamatra, é necessário 
que se deixe claro a possibilidade de afastamento de outros 
magistrados integrantes do corpo diretivo das associações 
quando houver reuniões e necessidade de delegação de fun-
ções e/ou multiplicidade de compromissos, nas oportunida-
des em que assim justifi car a demanda.

“A negativa de participação dos dirigentes em atividades 
associativas tem a potencialidade de negar a própria essência 
dessas instituições, transformando-as em relações sociais de ou-
tra índole, em coisa de menor importância, mas não naquilo 
em que se possa afi rmar ser o que efetivamente seria de força, 
atuação, organização e espírito”, afi rmou a Anamatra no docu-
mento enviado ao conselheiro.  A entidade também apresentou 
precedentes do próprio CNJ sobre matérias similares, inclusive 
referendadas pelo Supremo Tribunal Federal (STF).

Anamatra ressalta importância da 
participação efetiva dos diretores 
das entidades de classe
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Critérios de promoção e acesso 
aos tribunais

A Anamatra enviou, em janeiro, ao conselheiro 
Ives Gandra Filho, do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), manifestação sobre o conteúdo da proposição 
que está sendo elaborada pelo CNJ com o objetivo 
de uniformizar os critérios de promoção e acesso 
aos tribunais. O ministro Ives Gandra, que é relator 
do processo de elaboração da Resolução, abriu con-
sulta pública para receber contribuições ao texto.

Entre as sugestões apresentadas ao texto 
pela Anamatra estão os critérios que o Tribu-
nal deverá utilizar ao avaliar o magistrado, en-
tre eles desempenho, produtividade, preste-
za no exercício das funções e aperfeiçoamento 
técnico. A entidade também sugere que a seja 
vedada a exigência da prolação da sentença lí-
quida nos processos no rito sumaríssimo, bem 
como que a promoção do magistrado não seja 
prejudicada devido à reforma de sua decisão em
procedimento de correição parcial.

Outra preocupação da Anamatra apresentada 
ao CNJ é o fato de o texto proposto inicialmen-
te dar margem a uma interpretação subjetiva da 
promoção, já que fica facultada, na avaliação do 
merecimento, “a livre e fundamentada convicção 
do membro votante do Tribunal”. Também foram 
apresentadas ao CNJ sugestões ao texto no que se 
refere à avaliação dos títulos ou certificados de 
conclusão de cursos jurídicos, bem como das esco-
las da magistratura, entre outras. 
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A Anamatra protocolou no dia 11 
de fevereiro no Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) requerimento pedindo a 
revisão de alguns pontos da  Resolu-
ção nº 75 do Conselho, que disciplina  
o tema dos concursos públicos para 
magistratura.

Um dos pontos discutidos pela 
Anamatra é o que versa sobre o aces-
so de defi cientes a cargo público. A 
Associação entende que o dispositi-
vo fere a ordem constitucional e as 
convenções internacionais subscritas 
pelo Brasil. A Anamatra postula que 
o Conselho reveja o texto da norma 
para propiciar que apenas no está-
gio probatório seja avaliada a capa-
cidade dos magistrados para o exer-
cício do cargo, avaliando-se nesse 
período, e não antes, como propõe 
a resolução, o desempenho do juiz 
e suas habilidades, com ponderação 
de suas limitações, e com apoio da 
comissão multiprofi ssional referida 
na norma. 

A Anamatra teve o apoio do de-
sembargador federal do Trabalho Ri-
cardo Tadeu Marques da Fonseca, do 
Tribunal Regional do Trabalho da 9ª 
Região, para  embasar o pedido de re-
visão desse dispositivo da Resolução. 
Ricardo Tadeu foi o primeiro magis-

A Anamatra apresentou no dia 2 de fevereiro ao 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) requerimento re-
forçando o pedido de liminar, em face de alguns dis-
positivos do Ato nº 107/2009 do Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho (CSJT). 

O relator, conselheiro Walter Nunes, indeferiu o 
pedido da Anamatra no dia 26 de janeiro, por en-
tender que a matéria deve ser apreciada, em caráter 
conclusivo, pelo plenário do CNJ.

O referido ato regulamentou a concessão e o pa-
gamento de diárias a magistrados e servidores no 
âmbito da Justiça do Trabalho. A entidade já havia 
formulado Pedido de Providências no CSJT sobre a 
matéria, em novembro de 2009, porém até o presente 
momento não houve manifestação sobre os pedidos.

Entre as justifi cativas apresentadas pela Anama-
tra no pedido de 15 de janeiro está o fato de o ato 
do CSJT violar a regulamentação maior contida na 

Associação pede revisão da Resolução nº 75 que 
trata dos concursos públicos para magistratura

trado com defi ciência visual a ingres-
sar na magistratura.

A Anamatra requer ainda a revisão 
ou a exclusão  de outros pontos da Re-
solução, tais como:

SINDICÂNCIA DA VIDA PREGRESSA E 
INVESTIGAÇÃO SOCIAL 

O dispositivo é  um dos momen-
tos da terceira etapa do concurso, 
avaliação a que se confere caráter 
eliminatório. Para a Anamatra, ape-
nas lei formal poderia disciplinar e 
impor condições para a realização 
de tais atos investigatórios, não sen-
do legítimo que atos normativos de 
outra índole exijam condições iné-
ditas, sem anterior amparo de lei. A 
entidade pede a exclusão  da  alínea 
“a” do incido III do artigo 5º da Re-
solução nº 75.

SUBMISSÃO A EXAME PSICOTÉNICO

Para a entidade, a Resolução nº. 
75 não poderia inovar no ordena-
mento jurídico, afi rmando a obri-
gatoriedade de um exame de cará-
ter eliminatório, sem a anterior e 
obrigatória previsão legal estrita. A 

entidade requer a exclusão do dis-
positivo. 

PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA

A entidade pede a exclusão da alí-
nea “h” do  § 1º do art. 58 que exige 
declaração de ausência de indiciamen-
to em inquérito policial ou de pen-
dência de processo criminal ou, em 
caso contrário, a notícia da existência 
desses fatos com os esclarecimentos 
pertinentes. Para a Anamatra não há 
razão alguma para que o candida-
to informe a existência de processos 
pendentes ou apenas de indiciamen-
tos se esses fatos não poderão produ-
zir efeito sobre o processo seletivo, o 
que resultaria, essa inutilidade práti-
ca, apenas em constrangimento para 
o concorrente. 

CURSOS

Esclarecimento do art. 59 da nor-
ma, para que os cursos ofi ciais de 
pós-graduação oferecidos pelas Es-
colas da Magistratura ou convenia-
das, na forma de regulamentação, 
possam ser contados como tempo de 
atividade jurídica.

Resolução nº 73 do CNJ, que dispõe sobre a conces-
são e pagamento de diárias no âmbito de todo o 
Poder Judiciário e que possui caráter normativo e 
vinculante. 

Ainda no documento apresentado em janeiro, 
a entidade lembrou também que o pagamento de 
diárias está previsto na Lei nº 8.112/1990, além de 
existirem critérios objetivos e taxativos para o pa-
gamento das mesmas, não podendo haver restrições 
nessa concessão, tampouco a redução ou supressão 
do pagamento de diárias com base em hipóteses fá-
ticas não previstas em lei. 

“A suspensão imediata da vigência dos disposi-
tivos contidos no Ato nº 107/2009 que contrariam a 
Lei nº 8.112/1990 e a Resolução nº 73/2009 deste CNJ 
é imprescindível ao restabelecimento de um direito 
garantido por lei aos magistrados”, diz a entidade 
no requerimento apresentado em 2 de fevereiro. 

Ato sobre regulamentação de pagamento e concessão de 
diárias a magistrados do Trabalho
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Dirigentes da Anamatra acom-
panham a tramitação da Proposta 
de Emenda à Constituição (PEC)  n.° 
358/2005, que trata da segunda parte 
Reforma do Judiciário. A matéria está 
pronta para entrar na pauta do plená-
rio da Câmara dos Deputados.

Para o vice-presidente da Anama-
tra, Renato Sant’Anna, que esteve em 
audiência, no dia 9 de fevereiro, com o 
relator da matéria, deputado Paes Lan-
dim (PTB/PI), alguns temas da chamada 
PEC Paralela do Judiciário ainda são 
sensíveis e merecem acompanhamento 
atento, “muito embora a atual fase da 
tramitação não seja favorável à imple-
mentação de grandes alterações”.

Sobre o texto que está sendo apre-
ciado, a Anamatra foca o trabalho em 
alguns pontos, tais como: 

PROMOÇÃO POR MERECIMENTO

A manutenção do texto substitutivo 
(art.93) aprovado pela comissão espe-
cial, que conserva a redação atual da 
Constituição, ao estabelecer a necessi-
dade de integrar o juiz a primeira quin-
ta parte da lista de antiguidade, nos 
casos de promoção por merecimento.

POSSIBILIDADE DE REELEIÇÃO
 PARA OS CARGOS DE DIREÇÃO

DOS TRIBUNAIS

Anamatra acompanha tramitação 
da PEC que trata da segunda parte 
da Reforma do Judiciário

Alteração da proposta, excluin-
do-se do dispositivo indicado (art. 
96) a expressão “vedada a reeleição 
para mandato subsequente”, man-
tendo o texto original da Constitui-
ção Federal.

HIPÓTESES DE PERDA DO CARGO 
MEDIANTE REPRESENTAÇÃO DO CNJ 
AO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Supressão de parte do dispositivo 
(art. 95) a partir de “inclusive nos ca-
sos de (...)”, tendo em vista o caráter 
genérico das infrações elencadas.

PREENCHIMENTO DE VAGAS NO TST

Manutenção do texto original en-
viado pelo Senado, conservando a ex-
pressão no art. 111 – A “oriundos da 
magistratura de carreira”, para garan-
tir que o acesso ao Tribunal Superior 
do Trabalho, nas vagas reservadas à 
magistratura, se dê somente por juí-
zes de carreira.

CRIAÇÃO CONSTITUCIONAL 
DE ÓRGÃOS DE CONCILIAÇÃO 

E MEDIAÇÃO

Supressão integral do dispositivo 
(art. 116-A).

Diretora de aposentados 
da Anamatra visita a 
sede da Amatra 7 

APOSENTADOS

A diretora de aposentados da Anamatra, Cristina Valero, 
esteve no dia 4 de fevereiro na sede da Associação de Ma-
gistrados da Justiça do Trabalho da 7ª Região (Amatra 7), 
em Fortaleza (CE), quando se encontrou com magistrados 
aposentados daquela Região.  O presidente da Amatra 7 e 
diretor de prerrogativas e assuntos jurídicos da Anamatra, 
Germano Siqueira, também estava presente ao encontro.

Na ocasião, os magistrados discutiram a valorização da 
aposentadoria. “ O juiz ocupa cargo vitalício. A aposentado-
ria não lhe retira a condição de magistrado, nem o torna ex-

Foto: Am
atra 7

Anamatra 
participa do 

debate do 
novo CPC

Por meio do site da Ana-
matra, juízes do Trabalho pu-
deram enviar suas sugestões 
ao anteprojeto do novo Códi-
go de Processo Civil (CPC). As 
sugestões recebidas já foram 
compiladas e serão encami-
nhadas à Comissão do Senado 
Federal, composta por diver-
sos juristas, e presidida pelo 
ministro Luiz Fux, do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). 

A compilação fi cou a car-
go de uma Comissão de ma-
gistrados do Trabalho, institu-
ída pela Anamatra, que teve 
a coordenação do diretor de 
assuntos legislativos, Ary Ma-
rimon Filho, e a participação 
dos juízes Kleber Waki (Ama-
tra 18), relator da comissão, 
Carlos Henrique Bezerra Leite 
(Amatra 17), Edilton Meirel-
les (Amatra 5), Cléber Lúcio 
de Almeida (Amatra 3), Júlio 
Bebber (Amatra 24) e Lúcio 
Pereira (Amatra 2).

O objetivo da entidade 
com a iniciativa foi o de cola-
borar para o debate do novo 
CPC tendo em vista a impor-
tância desse instituto para o 
Processo do Trabalho que o 
utiliza de forma subsidiária. 

integrante da carreira. A aposentadoria não pode servir de 
pretexto para violações de prerrogativas e desrespeito à pes-
soa”, afi rmou Cristina Valero, ao destacar que foram muitos 
os relatos dando conta da ausência do devido respeito à fi gu-
ra do juiz, apenas pela condição de aposentado.
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feito do município 
gaúcho, Roberto 
Lunelli, que rece-
beu os dirigentes 
da Anamatra e da 
Amatra 4 no dia 20 
de janeiro, congra-
tulou a iniciativa e 
colocou a prefeitu-
ra à disposição da 
organização dos 
Jogos. 

A princípio, o 
evento trará as oito 
modalidades tradi-
cionais do evento: 
natação, corrida 

rústica, futebol society, tênis individual, tênis de 
mesa, vôlei de praia, xadrez e dominó. A comissão 
organizadora ainda discute a inserção de novas mo-
dalidades. A ideia dos organizadores é fazer toda 
a competição no Vale dos Vinhedos, com pequenos 
deslocamentos.

Durante a rea-
lização da reunião 
do Conselho de 
Representantes da 
Anamatra no dia 
22 de janeiro, em 
Porto Alegre (RS), 
os presidentes da 
Anamatra, Luciano 
Athayde Chaves, e 
da Associação dos 
Magistrados da 
Justiça do Traba-
lho do Rio Grande 
do Sul (Amatra 4), 
Luiz Antonio Co-
lussi, celebraram  
contrato de parceria para a realização dos Jogos 
Nacionais deste ano. A diretora de eventos e con-
vênios da Anamatra, Carla Leal, também esteve 
presente, além de diversos dirigentes da entidade. 

O evento esportivo acontecerá em Bento Gon-
çalves (RS), no período de 7 a 11 de outubro. O pre-

Anamatra e Amatra 4 celebram 
contrato para a realização dos Jogos 

Nacionais de 2010
Foto: Amatra 4

Um dos principais canais de comu-
nicação interna da Anamatra com seus 
associados, o Informativo Anamatra, 
que passará a chamar Jornal Anamatra,  
está de "cara nova". Entre as novidades 
que os leitores poderão conferir a par-
tir desta edição está o novo formato, 
com tamanho um pouco mais reduzido 
para facilitar o manuseio da publica-
ção, além de um layout elaborado para 
facilitar a leitura. 

O novo formato não comprometerá 
em nada as informações que são pas-
sadas e que os leitores já estão acostumados a encontrar na publica-
ção. O Informativo continuará sendo o canal de comunicação impressa 
no qual são apresentadas aos associados as atividades realizadas pela 
Anamatra no Congresso Nacional, no Conselho Nacional de Justiça, no 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho, no Supremo Tribunal Fede-
ral, no Tribunal Superior do Trabalho, bem como em todos os momen-
tos em que a entidade se fizer presente.

Novo layout 
do Jornal 
Anamatra 
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A Frente Associativa da Magistra-
tura e do Ministério Público da União 
reuniu-se no dia 3 de fevereiro na 
sede da Anamatra, em Brasília, para 
debater diversos temas de interesse 
dos magistrados e integrantes do Mi-
nistério Público. 

Um dos assuntos da pauta da reu-
nião foi a política remuneratória da 
Magistratura e do Ministério Público 
da União, em especial, um novo pro-
jeto de lei de revisão dos subsídios e 

Os integrantes da Comissão Na-
cional de Prerrogativas da Anamatra 
estiveram reunidos nesta quarta-feira 
(10/2) na sede da Anamatra, em Brasí-
lia. Na ocasião, os magistrados elabo-
raram o planejamento de atividades 
da comissão para 2010, bem como a 
divisão dos trabalhos e acompanha-
mentos de matérias de interesse da 
magistratura em tramitação em ór-
gãos como o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), o Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho (CSJT) e o Tribunal 
de Contas da União (TCU) .

Participaram da reunião, o diretor 
de prerrogativas e assuntos jurídicos da 
Anamatra,Germano Silveira de Siquei-
ra (Amatra 7), Vítor Leandro Yamada 
(Amatra 14), Marco Antônio de Frei-
tas (Amatra 24), Daniel Rocha Mendes 
(Amatra 2) e Saulo Tarcísio de Carva-

Comissão Nacional de Prerrogativas 
planeja atividades para 2010

Frente Associativa reúne-se na Anamatra
as propostas de Emenda à Constitui-
ção (PECs) que tratam do restabele-
cimento do adicional por tempo de 
serviço como componente da remu-
neração da magistratura e do Minis-
tério Público. Há no Parlamento duas 
propostas tramitando sobre o tema 
– a  Proposta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) 21/2008, de autoria do se-
nador Álvaro Dias (PSDB-PR), e a PEC 
210/2007, em tramitação na Câmara 
dos Deputados. 

lho Fontes (Amatra 16). O juiz Márcio 
Alexandre da Silva (Amatra 24), que 
também participou da reunião, passou 
a compor a comissão juntamente com 

Foi objeto de discussão, também, 
o Projeto de Lei Complementar (PLP) 
n. 549/2009, que trata do limite para 
o aumento da despesa com pessoal e 
encargos sociais da União.

Participaram da reunião da Fren-
te os presidentes da Anamatra, Lu-
ciano Athayde Chaves; da Associa-
ção Nacional dos Procuradores do 
Trabalho (ANPT), Fábio Leal; da As-
sociação Nacional dos Procuradores 
da República (ANPR), Antonio Carlos 
Bigonha; da Associação Nacional do 
Ministério Público Militar (ANMPM), 
Marcelo Weitzel; da Associação Ma-
gistrados da Justiça Militar Federal 
(Amajum), Carlos Augusto Moraes 
Rêgo; da Associação do Ministério 
Público do Distrito Federal e Territó-
rios (AMPDFT), Carlos Alberto Canta-
rutti; da Associação dos Magistrados 
do DF (Amagis-DF), Aiston de Sousa; 
e o diretor administrativo da Asso-
ciação dos Juízes Federais do Brasil 
(Ajufe), Élio Wanderley de Siqueira 
Filho. Participaram também os dire-
tores da Anamatra Carla Leal (even-
tos e convênios) e Fabrício Nicolau 
Nogueira  (formação e cultura);  e 
o integrante da comissão legislativa 
Paulo Luiz Schmidt.

o juiz Guilherme Feliciano (Amatra 15), 
após deliberação do Conselho de Re-
presentantes  em reunião realizada em 
janeiro, em Porto Alegre (RS).
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O advogado trabalhista Ophir Cavalcante foi empos-
sado no dia 1º de fevereiro no cargo de presidente do 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB) em solenidade realizada em Brasília. Ele irá presi-
dir a Ordem no triênio 2010/2013. 

A solenidade contou com a presença de diversas au-
toridades dos três Poderes da República. O presidente 
da Anamatra, Luciano Athayde, o diretor de cidadania e 
direitos humanos da entidade, Gabriel Napoleão Velloso 
Filho, e o presidente Associação dos Magistrados da Jus-
tiça do Trabalho da 10ª Região, Gilberto Augusto Leitão 
Martins, também compareceram à posse.

O novo presidente nacional da Ordem, Ophir Caval-
cante, ao assumir o cargo afi rmou que o combate sem 
tréguas à corrupção será uma das principais bandeiras 
de sua gestão. “Precisamos por fi m à impunidade e isso 
não pode ser apenas uma frase de efeito; precisamos dar 
conteúdo jurídico à indignação cívica do povo brasileiro, 
promovendo uma faxina moral nas instituições - elas são 
a instância civilizatória de uma sociedade; quando per-

Dirigentes da Anamatra, das 
Amatras e diversos juízes do Traba-
lho de todo o Brasil participaram, 
entre os dias 22 e 24 de janeiro, da 
sexta edição do Fórum Mundial de 
Juízes. O evento, que aconteceu nas 
cidades de Novo Hamburgo e Porto 
Alegre, no Rio Grande do Sul, teve 
como tema central “Avanços Civili-
zatórios”. A solenidade de abertura 
foi prestigiada por diversas autori-
dades, como o vice-prefeito de Porto 
Alegre, José Fortunatti, os presiden-
tes da Anamatra, da Associação La-
tino-Americana de Juízes do Traba-
lho e da Amatra 4, respectivamente 
Luciano Athayde, Hugo Melo Filho e 
Luiz Colussi, o coordenador do Fó-
rum, juiz do Trabalho Ricardo Fraga, 
da 4ª Região, entre outros. 

As questões trabalhistas tive-
ram espaço de destaque no even-
to, com a realização de painéis, no 
Foro Trabalhista de Porto Alegre, 
que trouxeram ao debate temas 
como “Saúde e Trabalho”, “Traba-
lho e Dignidade” e “Reformas Pro-
cessuais e Novo Código do Processo 

Magistrados do Trabalho participam do 
Fórum Mundial de Juízes

nadas aos direitos humanos e ao de-
senvolvimento sustentável. Um dos 
grandes destaques do Fórum foi a 
palestra de encerramento, na qual 
o professor português Boaventura 
Souza Santos falou sobre “Desen-
volvimento e Civilização”.

Civil”. A programação do evento 
possibilitou a discussão de diversos 
outros assuntos, entre eles a orga-
nização do Poder Judiciário, com 
debates sobre as propostas de es-
colha dos membros e direções dos 
Tribunais, além de questões relacio-

Anamatra prestigia posse do novo 
presidente da OAB

dem a autoridade, põem em risco as conquistas históricas 
que fazem de um povo uma nação”, disse.

 *Com informações da OAB.

Foto: Am
atra 4

Foto: Arquivo Anam
atra
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O presidente da Anamatra, Luciano 
Athayde Chaves, e o diretor de forma-
ção e cultura da entidade, Fabrício Ni-
colau Nogueira, estiveram presentes, 
no dia 10 de fevereiro, no Plenário do 
Senado Federal, na sessão especial des-
tinada a marcar a mobilização e as ati-
vidades do 1º Dia e 1ª Semana Nacional 
de Combate ao Trabalho Escravo, nos 
termos do requerimento do senador 
José Nery (PSol-PA) e outros senadores.

No dia 29 de outubro do ano passa-
do, foi sancionado o Projeto de Lei do 
Senado nº 571, de 2007, que deu ori-
gem à Lei nº 12.064, de 2009, que ins-
titui o dia 28 de janeiro como o Dia Na-
cional de Combate ao Trabalho Escravo, 
e que criou também a Semana Nacional 
de Combate ao Trabalho Escravo.

“Nossa motivação para a proposi-
ção da referida matéria foi a necessi-
dade de chamar a atenção de toda a 
sociedade brasileira para esse gravíssi-
mo problema, essa vergonha nacional 
que hoje, inconcebivelmente, ainda 
persiste em nosso país”, afi rmou o se-
nador José Nery.

A Anamatra irá lançar um livro 
sobre Trabalho Infantil. Para a elabo-
ração da publicação, a entidade está 
recebendo, até o dia 15 de abril tra-
balhos e monografi as  sobre o tema 
(veja abaixo as especifi cações). Podem 
participar  juízes do Trabalho associa-
dos à entidade. O objetivo é oferecer 
obra de consulta com enfoque jurídi-
co trabalhista sobre o assunto, conso-
lidando as iniciativas da entidade. 

De acordo com o diretor de cida-
dania e direitos humanos da entidade, 
Gabriel Napoleão Velloso Filho, editar 
essa publicação representa a consoli-
dação do compromisso da Anamatra 
no combate ao trabalho infantil.  “A 
nossa contribuição vai ser oferecer 
uma abordagem científi ca do ponto 
de vista do Direito do Trabalho”, diz 
o dirigente.

Foto: W
aldem

ir Barreto - Agência Senado

1ª Semana Nacional de Combate ao 
Trabalho Escravo

O parlamentar ressaltou ainda a 
necessidade de aprovação pela Câmara 
dos Deputados  da Proposta de Emenda 
Constitucional 438/2001, que determina 
o confi sco da terra onde for constatada 
a exploração de trabalho escravo. José 
Nery conclamou as entidades, as organi-
zações não governamentais, os sindica-

Livro sobre Trabalho Infantil: participe da 
elaboração da publicação enviando textos 
sobre o assunto

A edição do livro é coordenada 
pelo diretor da Anamatra e pelos ma-
gistrados Andréa Nocchi (Amatra 4) e 
Marcos Fava (Amatra 2).

Os trabalhos devem ser enviados 
para o endereço eletrônico direitoshu-
manos@anamatra.org.br. A divulgação 
dos selecionados será realizada até 30 
de abril de 2010. A seleção dos artigos 
será realizada por Comissão Editorial 
designada pela Diretoria da Anamatra. 
Os colaboradores receberão, a título 
de direitos autorais, 5 (cinco) exempla-
res da obra.

OS TEXTOS DEVERÃO EXPLORAR AS 
SEGUINTES LINHAS TEMÁTICAS:

* Normas legais brasileiras sobre o 
trabalho infanto-juvenil. Normas tra-
balhistas, civis e penais que regulam o 
trabalho do menor.

* O trabalho infanto-juvenil visto 
pelos tribunais. Análise crítica da juris-
prudência.

* Idade mínima para o trabalho. O 
trabalho do menor e suas consequên-
cias jurídicas, especialmente na esfera 
trabalhista.

* Meio ambiente do trabalho e re-
fl exos no trabalho infanto-juvenil.

* A responsabilidade e o papel do 
Poder Judiciário na repressão ao tra-
balho infanto-juvenil. Avaliação críti-
ca e conclusões.

DEVEM AINDA OBSERVAR AS
 SEGUINTES REGRAS:

Fonte: Times New Roman 12

Espaçamento: 1,5 linhas

Tamanho: entre 10 e 25 laudas

tos, as igrejas e movimentos sociais para 
se engajarem na coleta de assinaturas de 
um abaixo-assinado que pretende reu-
nir um milhão de assinaturas, exigindo 
da Câmara dos Deputados a aprovação 
da PEC  438. A Anamatra, em março de 
2009, entregou mais de seis mil assinatu-
ras pela aprovação da proposta.
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Anamatra participa de reunião do FNPETI 

A Anamatra deflagrou no início 
do mês de fevereiro, campanha “Ju-
ízes solidários: pela reconstrução do 
Haiti”, deflagrada no início deste 
mês pela Associação Nacional dos 
Magistrados da Justiça do Trabalho 
(Anamatra). O objetivo é arrecadar 
um montante em dinheiro para ser 
doado ao Comitê Internacional da 
Cruz Vermelha, organização huma-
nitária que se esforça em proporcio-
nar proteção e assistência às vítimas 
da guerra e de outras situações de 
violência. 

“Não há como fechar os olhos 
para o problema que nossos irmãos 
haitianos estão vivendo. Neste mo-
mento, o Brasil e o mundo sensibili-
zam-se com tamanha tragédia e, nós, 
juízes do Trabalho, precisamos exerci-
tar nosso espírito de solidariedade”, 
conclama o presidente da Anamatra, 
Luciano Athayde Chaves, ao afi rmar 
que a ajuda, mesmo agora, é impor-
tante já que se trata da reconstrução 
de um país arruinado.

O Haiti, país mais pobre das Amé-
ricas, foi acometido por um terremo-
to, no dia 12 de dezembro, a poucos 
quilômetros da capital, Porto Prín-
cipe. Dados divulgados pelas auto-
ridades haitianas apontam para um 
saldo de pelo menos 170 mil mortos 
até o momento. As mortes de pelo 
menos 21 brasileiros, entre eles di-
versos militares das forças de paz da 

O diretor de cidadania e direitos humanos 
da Anamatra, Gabriel Napoleão Velloso Filho, 
participou, no dia 1º de fevereiro, da  reunião 
extraordinária da coordenação colegiada do 
Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do 
Trabalho Infantil (FNPETI), que aconteceu na 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
em Brasília.

Na  reunião foram feitas avaliações das ati-
vidades do Fórum e do enfrentamento do tra-
balho infantil de 2006 a 2010. 

No dia 2 de fevereiro, também na OIT, os in-
tegrantes do FNPETI elaboraram um cronogra-
ma e uma agenda articulada para 2010.

Participe da campanha “Juízes Solidários: pela 
reconstrução do Haiti”

ONU, também já foram confi rmadas. 
Zilda Arns, fundadora e coordena-
dora da Pastoral da Criança, que es-
tava no país em missão humanitária, 
também foi outra vítima da tragédia 
no Haiti.

Em 2008, a campanha “Juízes So-
lidários” – defl agrada pela Anamatra 
e a Amatra 12, com a participação de 
diversas outras Amatras –, arrecadou 
quase R$90 mil, que foram destina-
dos à compra de mantimentos, aga-
salhos e bens de primeira necessida-
de para as vítimas das enchentes em 
Santa Catarina.

Os juízes do Trabalho e demais 
interessados poderão fazer doações 
em dinheiro na seguinte conta-cor-
rente, criada exclusivamente para 
esse fi m: 

Banco do Brasil

Agência: 4200-5
Conta-corrente: 459.396-0  

Nominal a: Juízes do
Trabalho - Haiti

CNPJ: 00.536.110/0001-72

M
arcello Casal Jr. Abr

Foto: Arquivo Anam
atra
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N ão é de hoje que se discute a 
necessidade de um novo marco 
regulatório para a terceirização 

de mão de obra no Brasil. Atualmen-
te, a legislação é restritiva a ativida-
des não fi nalísticas das empresas, em 
especial conservação, limpeza e vigi-
lância, posicionando-se a jurisprudên-
cia dominante da Justiça do Trabalho 
contra a expansão desse fenômeno. 
É certo, porém, que a complexidade da 
vida socioeconômica exige maior clare-
za e balizamento nesse tipo de contra-
tação, o que não signifi ca caminhar para 
a precarização ou pulverização da força 
de trabalho na forma de um feixe de 
vínculos terceirizados. 

Por isso, é saudável a iniciativa do 
Ministério do Trabalho de apresen-
tar uma proposta de regulamentação 
para o trabalho terceirizado, máxime 
quando, já no artigo 2º, reafirma a 
restrição desse tipo de contratação a 
atividades que não se enquadrem nos 
serviços típicos da organização em-
presarial. Exemplo: um supermercado 
não pode contratar mão de obra ter-
ceirizada para atuar nos caixas, pois 
a atividade de registro das vendas de 
varejo é típica e essencial para esse 
tipo de empresa. 

Assim, como diz o próprio texto do 
anteprojeto, “considera-se atividade 

fi m da empresa tomadora de serviços 
as funções e tarefas empresariais e la-
borais que compõem a sua essência e 
que defi nem o seu posicionamento e 
classifi cação no contexto empresarial e 
econômico”. 

E não me parece que haja, como 
sustentam alguns críticos, inseguran-
ça jurídica quanto a esse conceito de 
atividade fi m. Por certo, como todo fe-
nômeno social, as situações concretas 
serão objeto de interpretação, mas o 
princípio que encerra aquele preceito 
legal – aliás, já presente na súmula 331 
do TST (Tribunal Superior do Trabalho) 
– é de razoável operacionalidade no 
meio produtivo. 

Recentemente, o TST reconheceu 
que certas atividades de telefonia não 
podem ser terceirizadas, pois a ligação 
ou o desligamento de terminais cons-
titui a própria fi nalidade de uma com-
panhia telefônica. 

Logo, estabelecer um marco regu-
latório nessa direção é fundamental 
para situar os atores do processo pro-
dutivo de bens e serviços e as formas 
adequadas de organização de suas ati-
vidades laborais. 

Outro ponto importante do proje-
to diz respeito à necessária participa-
ção do sindicato no processo de ter-
ceirização da mão de obra. Trata-se de 

uma medida que oferece um controle 
social sobre esse tipo de contratação, 
com potencial para reduzir fraudes e 
demandas na Justiça do Trabalho. 

Também merecem destaque os 
artigos 6º e 7º da proposta, que esta-
belecem a responsabilidade solidária 
da empresa tomadora de serviços em 
relação às obrigações trabalhistas não 
honradas pela prestadora, inclusive 
quanto a obrigações decorrentes de 
eventual acidente de trabalho. 

Cuida-se de importante avanço em 
relação ao quadro atual. A menciona-
da súmula 331 do TST admite que essa 
responsabilidade hoje é subsidiária, o 
que implica dizer que, somente após o 
esforço de cobrar da prestadora – nor-
malmente uma empresa de pouco ou 
nenhum patrimônio – é que se pode 
exigir o pagamento pela empresa to-
madora dos serviços. Isso resulta, não 
raro, retardo na satisfação dos créditos 
trabalhistas devidos aos empregados 
terceirizados. 

A propósito, essa foi uma das su-
gestões encaminhadas pela Associação 
Nacional dos Magistrados da Justiça do 
Trabalho (Anamatra) ao Ministério do 
Trabalho durante o período de elabo-
ração da proposta. 

Por fim, avança – e muito – o ar-
tigo 9º da proposta ao assegurar aos 
trabalhadores terceirizados os mes-
mos benefícios obtidos pela categoria 
profissional preponderante da empre-
sa contratante, desde que mais bené-
ficos aos trabalhadores, o que é regra 
entre nós. 

Essa medida, além de concretizar o 
princípio constitucional da isonomia, 
revela um mecanismo com grande 
potencial de reduzir as contratações 
precarizantes, pois, do ponto de vista 
meramente econômico, pode não ser 
mais vantajoso terceirizar atividades. 
Cabe ao Estado e à sociedade preser-
var a dignidade da pessoa humana no 
trabalho, dando efeitos concretos ao 
direito fundamental da valorização 
do trabalho, rejeitando formas não 
isonômicas e precárias de labor. Esse 
é um objetivo a ser perseguido por 
todos nós. 
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* LUCIANO ATHAYDE CHAVES, 
38, juiz do Trabalho no Rio Grande 

do Norte, é presidente da Associação 
Nacional dos Magistrados da Justiça 

do Trabalho (Anamatra).

Artigo do presidente da Anamatra sobre 
terceirização é destaque no jornal Folha de S. Paulo

O jornal Folha de S. Paulo publicou na edição de 6 de fevereiro, na 
editoria de opinião, artigo do presidente da Anamatra, Luciano Athay-
de Chaves, intitulado “Contra a precarização do trabalho”. O texto 
versa sobre a terceirização, abordando, entre outros pontos, uma pro-
posta elaborada pelo Ministério do Trabalho sobre a regulamentação 
para o trabalho terceirizado. Nele, o presidente da Anamatra afi rma 
ser saudável a iniciativa do Ministério sobre a elaboração projeto.

O jornal trouxe, ainda, na mesma editoria, a opinião contrária à 
proposta do presidente da Associação Brasileira das Empresas de 
Serviços Terceirizáveis e de Trabalho Temporário (Assertem), Vander 
Morales. O texto pode ser acessado no link de notícias do site da Ana-
matra – www.anamatra.org.br. 

Contra a precarização do trabalho
*Luciano Athayde Chaves


